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IX - estímulo, em caráter prioritário, aos programas nos quais 
a assistência técnica e extensão rural estejam associadas ao 
crédito, à produção de insumos, à agroindústria, à preservação 
ambiental, à comercialização agropecuária e à organização de 
produtores; 
X - estabelecimento e manutenção de sistema de 
acompanhamento, avaliação de resultados e controle das 
atividades de assistência técnica, extensão rural e pesquisa.
Art. 6º A EMATER-PARÁ poderá ser contratada por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado e por pessoas físicas, 
mediante remuneração, para executar serviços de assistência 
técnica, extensão rural e pesquisa. 

CAPÍTULO IV
DO CAPITAL SOCIAL

Art. 7° O capital inicial da EMATER-PARÁ será representado pelo 
valor dos bens móveis e imóveis de propriedade do Estado a ela 
transferidos, nos termos do art. 3º da Lei nº 4.669 de 1976, no 
montante e na forma a serem estabelecidos por ato do Poder 
Executivo.
Art. 8° Poderá ser autorizado, por ato do poder Executivo, o 
aumento do capital da EMATER-PARÁ mediante:
I - a participação de outras pessoas jurídicas de direito público 
e de entidades da administração indireta do Estado, da União e 
dos Municípios, assegurada a participação majoritária do Estado;
II - a incorporação de lucros e reservas, e outros recursos; 
III - a reavaliação e correção monetária do ativo.
Art. 9° Constituem recursos financeiros da EMATER-PARÁ: 
I - as transferências consignadas nos orçamentos anuais e 
plurianuais do Estado, União e Municípios;
II - os recursos provenientes de convênios, contratos e ajustes; 
III - os créditos abertos em seu favor;
IV - os recursos de capital, inclusive os resultados de conversão, 
em espécie, de bens e direitos; 
V - a renda de bens patrimoniais; 
VI - os recursos de operações de crédito decorrentes de 
empréstimos e financiamentos; 
VII - os recursos provenientes de fundos existentes ou a serem 
criados, destinados a promover o aumento da produção e da 
produtividade agrícola, e a melhoria das condições de vida no 
meio rural;
VIII - os recursos decorrentes de leis específicas; 
IX - a participação no resultado econômico apresentado em 
cada exercício financeiro, por empresas de cujo capital o Estado 
detém maioria, de conformidade com o que ficar estabelecido, 
em cada caso, com o Poder Executivo;
X - as receitas operacionais; 
XI - os auxílios e subvenções internacionais ou estrangeiras, 
atendidas às prescrições legais; 
XII - outras receitas;  
XIII - as doações e os legados que lhe forem feitos.

CAPÍTULO V
DA ORGANIZAÇÃO GERAL

Art. 10. A administração superior que representa a EMATER-
PARÁ se compõe da seguinte estrutura:
I - Conselho Técnico Administrativo - CTA; 
II - Diretoria Executiva - DIREX; 
III - Conselho Fiscal - C.F. 
Art. 11. A estrutura da EMATER-PARÁ e os órgãos que a 
compõem serão definidos em regulamento geral a ser aprovado 
pelo Conselho Técnico Administrativo - CTA e homologado pelo 
Governador do Estado.
Seção I
Do Conselho Técnico Administrativo
Art. 12. O Conselho Técnico Administrativo - CTA, órgão de 
caráter normativo e deliberativo, será integrado pelos seguintes 
membros:
I - Secretário de Estado de Agricultura, que o presidirá; 
II - representante do Ministério de Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento no Estado - SFA;
III - representante do Ministério do Desenvolvimento Agrário - 
MDA;
IV - representante da Universidade Federal Rural da Amazônia 
- UFRA; 
V - representante da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - 
EMBRAPA, no Estado;
VI - representante da Federação da Agricultura do Estado do 
Pará - FAEPA; 
VII - representante da Federação dos Trabalhadores da Agricultura 
- FETAGRI; 
VIII - representante da Associação dos Servidores da EMATER-PARÁ - 
ASSEMPA;
IX - representante do Sindicato dos Engenheiros do Estado do Pará 
- SENGE-PA;

X - Deputado(a) Estadual, representante da Assembleia 
Legislativa do Estado do Pará;  
XI - representante do Instituto de Desenvolvimento Florestal do 
Estado do Pará - IDEFLOR;
XII - representante da Secretaria de Estado de Meio Ambiente 
- SEMA.
§ 1º O Secretário de Estado de Agricultura é membro nato e 
os demais serão nomeados pelo Governador do Estado para 
exercerem mandato de dois anos, permitida a recondução.
§ 2º Os demais membros serão indicados pelas respectivas 
organizações ao Secretário de Estado de Agricultura, que 
encaminhará ao Governador do Estado para efeito de designação.
§ 3º A remuneração dos membros do Conselho Técnico 
Administrativo será fixada pelo Governador do Estado, atendidas 
às prescrições legais.
§ 4º O Conselho Técnico Administrativo só poderá se reunir com 
a presença de metade mais um de seus membros.
§ 5º As decisões do Conselho Técnico Administrativo serão 
tomadas por maioria simples, cabendo ao seu Presidente o voto 
de qualidade nos casos de empate.
§ 6° Os membros da Diretoria Executiva da EMATER-PARÁ 
participarão das reuniões do Conselho Técnico Administrativo 
com direito a voz e sem direito a voto.
§ 7º Nas ausências e impedimentos, os membros do Conselho 
Técnico Administrativo serão substituídos pelos suplentes, 
indicados pelas entidades que representam, o que deverá 
ser feito por escrito, tão logo sejam designados, devendo a 
designação recair sobre pessoa de reconhecida capacidade.
§ 8º O Secretário de Estado de Agricultura indicará o suplente 
que o substituirá nas suas ausências e impedimentos.
Art. 13. O Conselho Técnico Administrativo reunir-se-á 
trimestralmente, em sessão ordinária e, extraordinariamente, 
quando convocado pelo presidente ou pela maioria de seus 
membros.
Parágrafo único. As reuniões serão convocadas com antecedência 
mínima de 15 (quinze) dias, devendo serem encaminhadas aos 
membros a pauta dos trabalhos e a documentação a ser objeto 
de discussão e/ou deliberação.
Art. 14. Compete ao Conselho Técnico Administrativo:
I - fixar as políticas de ação da EMATER-PARÁ; 
II - aprovar os programas anuais e plurianuais da EMATER-PARÁ 
e respectivos orçamentos;
III - aprovar os relatórios financeiros da Diretoria, acompanhado 
de laudo de auditoria, e apresentar recomendações sobre as 
evoluções das receitas e despesas da EMATER-PARÁ; 
IV - apreciar os balanços e as prestações de contas da EMATER-
PARÁ, após exame pelo Conselho Fiscal; 
V - apreciar o Relatório Anual de Atividade da Diretoria Executiva; 
VI - aprovar o aumento de capital da Empresa com base no parecer 
do Conselho Fiscal, sempre que necessário, submetendo-o à 
apreciação do Governador do Estado; 
VII - aprovar o Plano de Cargos, Salários, Benefícios e Vantagens 
da EMATER-PARÁ, submetendo-o à apreciação do Governador do 
Estado; 
VIII - aprovar o Regulamento Geral da EMATER-PARÁ e suas 
modificações; 
IX - delegar competência à Diretoria Executiva, quando julgar 
necessário; 
X - autorizar a aquisição, alienação ou gravame de bens imóveis 
da EMATER-PARÁ; 
XI - examinar e encaminhar ao Secretário de Estado de 
Agricultura o presente Estatuto e suas eventuais alterações;  
XII - deliberar sobre os casos omissos neste Estatuto.
Seção II
Da Diretoria Executiva
Art. 15. A Diretoria da EMATER-PARÁ será composta de um 
Presidente e 2 (dois) Diretores, nomeados pelo Governador 
do Estado para o mandato de quatro anos, podendo ser 
reconduzidos.
§ 1º A escolha dos dirigentes de que trata este artigo deverá 
recair em técnicos brasileiros, de formação superior nas áreas 
de ciências agrárias ou ciências humanas ou ciências sociais, de 
comprovada experiência administrativa e reputação ilibada.
§ 2º Compete ao Secretário de Estado de Agricultura a indicação, 
ao Governador do Estado, dos nomes para compor a Diretoria 
Executiva.
Art. 16. A remuneração e demais vantagens dos membros 
da Diretoria Executiva da EMATER-PARÁ serão fixadas por Lei 
Estadual.
Art. 17. À Diretoria Executiva cabe, em nível superior, a 
organização, a orientação, a coordenação, o controle e a 
avaliação das atividades da EMATER-PARÁ, competindo-lhe 
especificamente:

I - cumprir e fazer cumprir o Estatuto e as deliberações do 
Conselho Técnico Administrativo; 
II - elaborar e submeter à aprovação do Conselho Técnico 
Administrativo o Regulamento Geral da EMATER-PARÁ; 
III - estabelecer as normas operacionais e administrativas que 
geram as atividades da EMATER-PARÁ, respeitadas as disposições 
do presente Estatuto; 
IV - submeter à aprovação do Conselho Técnico Administrativo 
os programas anuais e plurianuais, bem como o respectivo 
orçamento; 
V - submeter à apreciação do Conselho Técnico Administrativo os 
relatórios anuais e atividades, e financeiro; 
VI - submeter ao Conselho Fiscal o balanço, relatórios financeiros 
e prestação de contas da EMATER-PARÁ; 
VII - criar e operar os mecanismos necessários à articulação 
com os outros serviços do Poder Público e do Setor Privado, 
especialmente o de pesquisa agropecuária, crédito rural, provisão 
de insumos, agroindustrialização, preservação ambiental, 
comercialização de produtos agropecuários e organização de 
produtores; 
VIII - estabelecer órgãos locais e regionais para execução dos 
projetos de assistência técnica, extensão rural e pesquisa; 
IX - submeter à aprovação do Conselho Técnico Administrativo 
o Plano de Cargos, Salários, Benefícios e Vantagens da EMATER-
PARÁ; 
X - aprovar convênios, contratos e ajustes; 
XI - autorizar a aquisição, locação e alienação de bens móveis 
da empresa, bem como, transigência, renúncia e desistência de 
direito e ação, e propor ao Conselho Técnico Administrativo a 
aquisição, gravame ou alienação de bens e móveis; 
XII - participar das reuniões do Conselho Técnico Administrativo; 
XIII - encaminhar ao Conselho Técnico Administrativo e 
Conselho Fiscal proposta de aumento de capital da EMATER-
PARÁ, mediante prévia aprovação do Governador do Estado; 
XIV - autorizar a contratação de firmas idôneas e de competência 
técnica, com a aprovação do Conselho Técnico Administrativo, 
para o serviço de auditoria;  
XV - designar os substitutos dos Diretores em seus impedimentos.
Subseção Única
Dos Diretores
Art. 18. Compete ao Presidente da EMATER-PARÁ: 
I - representar a EMATER-PARÁ em juízo ou fora dele, e constituir 
procuradores; 
II - dirigir, coordenar e controlar todas as atividades técnicas da 
EMATER-PARÁ; 
III - convocar e presidir reuniões da Diretoria Executiva; 
IV - cumprir e fazer cumprir as disposições emanadas da 
Diretoria e do Conselho Técnico Administrativo; 
V - atribuir responsabilidades específicas aos Diretores, 
principalmente no que concerne à coordenação e à supervisão 
de atividades previstas nos objetivos e na organização técnico-
administrativa da EMATER-PARÁ; 
VI - assinar ou delegar poderes para a assinatura de convênios, 
contratos e ajustes; 
VII - encaminhar aos Conselhos Técnico Administrativo e 
Fiscal, às instituições competentes da Secretaria de Estado de 
Agricultura e a outras entidades competentes os documentos e 
informações para efeito de acompanhamento da execução das 
atividades da EMATER-PARÁ, no que couber, dentro dos prazos 
regulamentares, especialmente: 
a) programas anuais e plurianuais de trabalho e respectivos 
orçamentos;
b) prestação de contas;
c) relatório anual de atividades;
d) avaliação de resultados;
e) relatórios especiais, quando solicitados.
I - dar cumprimento aos planos anuais e plurianuais e respectivos 
orçamentos, depois de aprovados; 
II - admitir, promover, transferir e dispensar pessoal da EMATER-
PARÁ, aplicar-lhes penalidades e praticar os demais atos de 
administração; 
III - receber, depositar e movimentar os recursos em conjunto 
com um Diretor da EMATER-PARÁ, podendo delegar esta 
competência a outro diretor ou funcionário, ressalvado o disposto 
no art. 20; 
IV - controlar a aplicação e promover a comprovação de recursos 
recebidos de acordo com as normas vigentes; 
V - designar o Diretor que o substituirá em seus impedimentos.
Art. 19. Os Diretores, dentro de sua área de atuação, deverão 
elaborar e submeter ao Presidente os projetos de atos e normas, 
cujo exame e aprovação sejam de competência da Diretoria.
Art. 20. A competência para movimentar contas bancárias, 
quando delegadas pelo Presidente, será sempre exercida em 


